
GOVERNO DO ESTADO DO ACRE
SECRETARIA DE ESTADO DE TURISMO E EMPREENDEDORISMO - SETE

MINUTA DE ATA Nº 0000010/2026

MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° XX/2026

 

O ESTADO DO ACRE, por meio da SECRETARIA DE ESTADO DE TURISMO E EMPREENDEDORISMO, Pessoa Jurídica de Direito
Público Interno, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 13.127.442/0001-45, com sede na Rua Floriano Peixoto, nº 470 – Bairro: Centro, CEP: 69.900-
046 – Rio Branco – Acre, neste ato representado por seu Secretário o Senhor MARCELO MESSIAS DE CARVALHO, no uso das atribuições
legais que lhe confere o Decreto nº 2.122-P, de 1º de março de 2023, publicado no Diário Oficial do Estado do Acre nº 13.484, de 02 de
março de 2023, ÓRGÃO GERENCIADOR, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo
com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de licitação,
sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e em conformidade com as disposições a seguir:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. Registro de Preços para futura e eventual contratação de pessoa jurídica para o fornecimento de equipamentos de trabalho
destinados ao apoio de indivíduos de baixa renda beneficiários da política pública de empreendedorismo desenvolvida pela Secretaria de
Estado de Turismo e Empreendedorismo – SETE, no âmbito do Programa Acre Empreendedor.

1.2. A contratação abrangerá o fornecimento de Kit Cabeleireiro, composto por Cadeira Hidráulica Reclinável de Barbeiro com Base
em Metal, Secador de Cabelo Profissional e Prancha de Cabelo Profissional, destinados ao fortalecimento das atividades empreendedoras
desenvolvidas pelos beneficiários do segmento de beleza, conforme condições, quantidades, especificações técnicas, requisitos de
qualidade, garantia, entrega, recebimento e demais exigências estabelecidas no Termo de Referência.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, fornecedor(es) e as demais
condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

 
LOTE I – KIT CABELEIREIRO

 
Nº ITEM DESCRIÇÃO UND QUANTIDADE MARCA VALOR UNIT. VALOR TOTAL

Cadeira de
cabeleireiro
profissional
reclinável com
apoio de cabeça
ajustável,
destinada ao uso
intensivo em
salões de beleza;
estrutura interna
em aço carbono
de alta resistência
com tratamento
anticorrosivo e
soldagem
reforçada;
capacidade
mínima de carga
de 150 kg; base
hidráulica
profissional com
pistão de elevação
por pedal; base
redonda em aço
cromado ou
alumínio fundido
polido com
diâmetro mínimo
de 60 cm e
sapatas
antiderrapantes;
sistema hidráulico
com regulagem de
altura suave e
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Cadeira
Hidráulica

Reclinável de
Barbeiro com
Base em Metal

contínua, giro
360° com
travamento e
curso mínimo de
elevação de 12
cm; encosto
reclinável com
acionamento por
alavanca lateral e
inclinação mínima
de 135°; estrutura
interna metálica
reforçada no
encosto; assento
anatômico com
espuma injetada
de alta densidade
mínima D33,
espessura mínima
de 8 cm e alta
resiliência para
uso prolongado;
apoio de cabeça
removível com
regulagem de
altura e estrutura
reforçada; braços
fixos com
estrutura metálica
interna e
revestimento
acolchoado;
revestimento em
courvin, PU ou
material sintético
profissional
impermeável,
resistente à
abrasão e a
produtos químicos
de salão; espuma
injetada não
deformável com
recuperação
rápida; giro
completo de 360°
com sistema de
travamento;
acabamento com
costuras
reforçadas, bordas
arredondadas e
componentes
metálicos
cromados ou com
pintura
eletrostática;
design
ergonômico com
apoio lombar
integrado; altura
mínima de 95 cm
e máxima de 110
cm; largura
mínima de 65 cm;
profundidade
mínima de 80 cm;
peso estrutural

Und 100  R$ R$



mínimo de 25 kg;
estrutura estável
sem folgas ou
vibrações;
componentes
dimensionados
para uso
profissional
contínuo; bordas
sem arestas
cortantes; sistema
hidráulico com
vedação
reforçada;
distribuição
uniforme de carga;
produto novo; não
será aceita
estrutura em
madeira; não será
aceita espuma
laminada; não
será aceita base
plástica; não será
aceita bomba
hidráulica
doméstica; não
será aceita
cadeira com peso
inferior ao
especificado; não
será aceita
cadeira sem
reclinação
estrutural; Cor:
Preta.

Secador de cabelo
profissional
ultraleve, para uso
contínuo, com
motor digital
brushless de alta
durabilidade e alta
rotação,
proporcionando
fluxo de ar potente
e redução do
tempo de
secagem;
tecnologia de
emissão de íons e
oxigênio ativo,
aliada a sistema
de otimização do
fluxo de ar para
maior eficiência;
conta com
controle eletrônico
inteligente, com
múltiplos níveis
independentes de
velocidade e
temperatura,
incluindo jato de ar
frio para
finalização; dispõe
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Secador de

Cabelo
Profissional

de sistema
automático de
limpeza com
reversão do fluxo
de ar para
manutenção do
filtro,
monitoramento
eletrônico para
detecção de
obstruções e
função de
desligamento
automático em
modo de
descanso;
estrutura
compacta e
ergonômica, com
peso aproximado
inferior a 350 g,
projetada para
reduzir a fadiga
durante o uso
prolongado; corpo
confeccionado em
material resistente
ao calor e ao uso
profissional
contínuo; cabo
elétrico
profissional com
comprimento de 3
metros; equipado
com sistema de
dupla filtragem
com filtros
removíveis e
laváveis, de fácil
manutenção,
baixo nível de
ruído operacional
e alto fluxo de ar
para secagem
rápida e eficiente;
alimentação: 127
V ou bivolt;
potência: 1.600 W;
motor digital
brushless; rotação
elevada com
função turbo;
velocidades:
mínimo de 3
níveis;
temperaturas:
mínimo de 4 níveis
independentes
mais ar frio;
sistema
automático de
limpeza do filtro;
controle eletrônico
de temperatura;
peso: cerca de
300 g; proteção
contra
superaquecimento;

Und 100  R$ R$



acessórios
inclusos: bicos
direcionadores de
ar, difusor para
modelagem, bico
específico para
cabelos finos ou
sensíveis, filtros
removíveis e
laváveis, filtros
adicionais de
reposição, base
de apoio
inteligente e kit
para limpeza e
manutenção;
indicado para
procedimentos
profissionais de
secagem,
escovação,
modelagem e
finalização capilar,
com desempenho
contínuo,
ergonomia e
eficiência
energética.
Equivalente a
GAMA Taiff,
Philco.

Prancha alisadora
capilar
profissional, bivolt
automático, com
tecnologia de
aquecimento
rápido e placas de
alto desempenho
em titânio,
destinada ao uso
contínuo em
atividades
profissionais de
modelagem e
alisamento capilar.
Alimentação:
bivolt automático
sem necessidade
de ajuste manual
(127/220 V);
Frequência: 50/60
Hz;
Potência entre 45
W e 60 W;
Temperatura
máxima: até
250°C;
Controle de
temperatura:
digital ajustável;
Faixa de
temperatura:
múltiplos níveis
reguláveis para
diferentes tipos de
cabelo;
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Prancha de

Cabelo
Profissional

Tecnologia de
aquecimento:
sistema de
aquecimento
instantâneo
(Instant Heat
Technology ou
equivalente);
Tempo de
aquecimento:
rápido, inferior a
30 segundos;
Material das
placas: titânio com
revestimento de
alto deslizamento
(Silk Chrome ou
equivalente);
Tipo de placas:
largas e longas,
padrão
profissional;
Placas flutuantes:
com ajuste
automático à
mecha de cabelo;
Distribuição de
calor: uniforme em
toda a extensão
das placas;
Recuperação
térmica: rápida e
contínua durante o
uso;
Estrutura: corpo
resistente a altas
temperaturas;
Design:
ergonômico para
uso profissional
contínuo;
Cabo elétrico:
profissional com
rotação 360°;
Comprimento do
cabo: mínimo
aproximado de 3
metros;
Ponta térmica:
isolante para
manuseio seguro;
Indicador de
funcionamento:
display digital ou
indicador
luminoso;
Sistema de
segurança:
desligamento
automático
quando aplicável;
Deslizamento das
placas: suave para
redução de atrito e
quebra dos fios;
Uso indicado:
alisamento,

Und 100  R$ R$



3. CLÁUSULA TERCEIRA – ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)

3.1. O órgão gerenciador será a SECRETARIA DE ESTADO DE TURISMO E EMPREENDEDORISMO, com sede na Rua Floriano
Peixoto, nº 470, Bairro Centro, Rio Branco/AC, CEP 69900-046, CNPJ n° 13.127.442/0001-45.

3.2. Além do gerenciador, não há órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços.

4. CLÁUSULA QUARTA – DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal que não
participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes
requisitos:

a) apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento ou
descontinuidade de serviço público;

b) demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na forma do art.
23 da Lei nº 14.133, de 2021; e

c) consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor.

4.3. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de seus próprios
contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.

4.4. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá efetivar a aquisição ou
a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.

4.5. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado excepcionalmente,
mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite
temporal de vigência da ata de registro de preços.

4.6. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na qualidade de não
participante, para aqueles itens para os quais tenha quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1.

5. CLÁUSULA QUINTA – DOS LIMITES PARA AS ADESÕES

5.1. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos
dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e para os participantes.

5.2. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na
ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que
aderirem à ata de registro de preços.

5.3. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, distrital e municipal poderá ser
exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que trata o item 5.1, desde que seja destinada à execução
descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no
mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021.

6. CLÁUSULA SEXTA – VEDAÇÃO A ACRÉSCIMO DE QUANTITATIVOS

6.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA

7.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 1 (um) ano, contado da data de sua assinatura, podendo ser prorrogada
por igual período, desde que comprovada a vantajosidade dos preços por pesquisa de mercado atualizada, demonstrada a
persistência da necessidade administrativa e obtida a anuência expressa do fornecedor, nos termos do art. 84 da Lei nº 14.133/2021
e do Decreto Estadual nº 11.363/2023 (Parecer Referencial PGE/PA nº 01/2026 - Portaria PGE nº 318, de 11.05.2026).

7.2. Em caso de prorrogação da ata, poderá ser renovado o quantitativo originalmente registrado.

7.3. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará
no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano
plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

7.4. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos
orçamentários respectivos.

7.5. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por intermédio
de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95
da Lei nº 14.133, de 2021.

7.6. O instrumento contratual de que trata o item 7.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.

modelagem e
finalização capilar;
Equivalente a
GAMA Taiff,
Philco.

 
VALOR TOTAL DO LOTE I

 
R$



7.7. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de
2021.

7.8. O consumo da ata de registro de preços deverá ocorrer primeiro no item, lote ou grupo mais vantajoso, consumindo-se os
demais itens, lotes ou grupos, em sequência, apenas quando exaurido o quantitativo daquele (art. 342 do Decreto estadual 11.363).

7.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização
da ata de registro de preços:

7.9.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a possibilidade de o licitante
oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital ou no aviso de contratação direta e se obrigar nos limites dela;

7.9.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:

7.9.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da
licitação; e

7.9.2.2. Mantiverem sua proposta original.

7.10. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados na ata.

7.11. O registro a que se refere o item 7.8.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de impossibilidade de
atendimento pelo signatário da ata.

7.12. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o preço do
adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.

7.13. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva somente será efetuada quando houver necessidade de
contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

7.14. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital ou no
aviso de contratação direta; e

7.15. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços, o preço registrado com indicação dos licitantes
e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

7.16. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da
contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou
no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

7.17. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor
convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

7.18. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de Registro de Preços.

7.19. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital ou no aviso de
contratação, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para
fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

7.20. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor
estimado e sua eventual atualização nos termos do edital ou do aviso de contratação direta, poderá:

7.21. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram registrados sem redução,
observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

7.22. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, atendida a ordem
classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição

7.23. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a
Administração Pública a contratar, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente
justificada, assegurada a preferência da detentora da ata de registro de preços quando em igualdade de condições (art. 343 do Decreto
Estadual 11.363).

8. CLÁUSULA OITAVA – ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

8.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no
mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:

8.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de
consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124
da Lei nº 14.133, de 2021;

8.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições legais,
com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

8.2. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os
preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.

8.2.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a contratação;

8.2.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação.

9. CLÁUSULA NONA – NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

9.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão ou
entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.



9.2. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido
quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.

9.3. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de
classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que
tiveram seu registro cancelado.

9.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de
preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.

9.5. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado
contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas
à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

9.6. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações
estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato
superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.

9.7. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de
custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

9.8. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será
indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de
cancelamento do seu registro, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.

9.9. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores
do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados

9.10.  Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de
preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

9.11. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, o órgão ou entidade
gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

9.12. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de
registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o
disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

10.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser remanejadas pelo
órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não participantes do registro de preços.

10.2. O remanejamento somente poderá ser feito:

a) De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou

b) De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.

10.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será considerado participante
para efeito do remanejamento.

10.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante, serão observados
os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023

10.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo
inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução
dos quantitativos informados.

10.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de Municípios distintos, caberá
ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do
fornecimento decorrente do remanejamento dos itens.

10.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, dos quantitativos dos
participantes da compra centralizada, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS
REGISTRADOS

11.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

a) Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

b) Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa
razoável;

c) Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, de 2023;

d) Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

11.2. Na hipótese de aplicação de sanção previstas nos incisos III e IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a
penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade
gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da
ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.



11.3. O cancelamento de registros será formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do
contraditório e da ampla defesa.

11.4. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes que
compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.

11.5. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total
ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:

a) Por razão de interesse público;

b) A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

c) Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou inferior ao preço
registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS PENALIDADES

12.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital 

12.2. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, convocados, não honrarem
o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.

12.3. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de
registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às
contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º,
inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023).

12.4. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências, dada a necessidade de
instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR BENEFICIÁRIO

13.1. Os fornecedores detentores dos preços registrados deverão cumprir o compromisso firmado por intermédio do presente
instrumento, Edital de Pregão e seus anexos, e cumprir, integralmente, todas as cláusulas e condições constantes dos contratos ou
instrumentos equivalentes porventura firmados, sob pena de revogação da presente Ata de Registro de Preços, sem prejuízo das aplicações
das penalidades cabíveis.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – CONDIÇÕES GERAIS

14.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da Administração
e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo ao edital ou
aviso de contratação direta.

14.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte de itens do grupo se
houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade.

14.3. Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 2 (duas) vias de igual teor, que, depois de lida e achada em
ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos participantes (se houver).

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO

15.1. Fica eleito o foro da Justiça Comum da Comarca de Rio Branco, Acre, como competente para dirimir quaisquer questões
oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

 

 
 

MARCELO MESSIAS DE CARVALHO
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